
RCD no HABEAS CORPUS Nº 560256 - SP (2020/0027319-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
REQUERENTE : JOANA DARC APARECIDA DE MENDONCA (PRESO)
ADVOGADOS : PEDRO DIVINO DO NASCIMENTO - MG174626
  CLAUDIO GALLEGO DIAS FILHO - SP434947
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DECISÃO

Trata-se de pedido de reconsideração, ajuizado por JOANA DARC APARECIDA 

DE MENDONCA, buscando a reanálise da decisão de fls. 108/114.

Defende que a paciente pertence ao grupo de risco de agravamento da doença 

da COVID19, pois é soropositiva (HIV) e idosa, razão pela qual faz jus à concessão de 

liberdade provisória ou prisão domiciliar, nos termos da Recomendação n. 62/2020 do 

Conselho da Justiça Federal - CNJ. 

Destaca a presença de condições pessoais favoráveis e que responde pela 

prática de delito cometido sem violência ou grave ameaça.

Requer a reconsideração da decisão, para que seja permitido à paciente 

responder ao processo em liberdade.

É o relatório.

Decido.

Nada a reconsiderar.

Conforme consignado na decisão que não conheceu do habeas corpus, não se 

verifica a presença de constrangimento ilegal capaz de justificar a revogação da 

custódia cautelar da paciente.

Ademais, verifica-se que a questão relativa à necessidade de concessão de 

prisão domiciliar ou liberdade provisória à paciente, ante o risco de contaminação pela 

COVID-19, não foi sequer submetida à análise das instâncias ordinárias, não podendo 

ser diretamente examinada por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida 

supressão de instância.

Cabe lembrar que, nos termos do art. 4º da Recomendação n. 62/2020 do 

Conselho Nacional de Justiça - CNJ, a reavaliação da necessidade da manutenção da 

Edição nº 2884 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020   Publicação: Segunda-feira, 06 de Abril de 2020
Documento eletrônico VDA25019149 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 03/04/2020 15:35:35
Publicação no DJe/STJ nº 2884 de 06/04/2020 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: 41a42b1c-e17b-47de-9dcb-f0d66172ffb5



prisão preventiva, cabe "aos magistrados com competência para a fase de 

conhecimento criminal".

Diante do exposto, indefiro o pedido de reconsideração.

Publique-se.

Intimem-se.
Brasília, 02 de abril de 2020.

 

Ministro Joel Ilan Paciornik 
Relator
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